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Resumo
O tema desse artigo é a utilização de imagens nas aulas de História na etapa fi nal da 
Educação Básica. Para desenvolvê-lo, utilizo textos de historiadores, como Peter Burke, de 
pedagogos, como Philippe Perrenoud, e documentos ofi ciais que tratam das fi nalidades da 
educação e da História no Ensino Médio. O objetivo é propor algumas refl exões sobre o 
modo como nos relacionamos com imagens e sobre a necessidade de utilizá-las nas aulas de 
História a fi m de desenvolver determinadas competências. Para atingi-lo, considero a ideia 
que, num certo sentido, ainda vivemos na “caverna” de Platão, pois nosso conhecimento é 
fortemente infl uenciado por imagens, e a ideia que a educação básica visa promover uma 
atitude crítica diante do mundo visual. Em seguida, analiso como a utilização de imagens 
nas aulas de História no Ensino Médio pode contribuir para o desenvolvimento dessa atitude. 
O resultado dessas refl exões é que o professor de História precisa utilizar imagens em suas 
aulas para que o educando desenvolva certas competências, mas essa utilização tem que ir 
além da ilustração. Tal utilização deve colocar a imagem sob suspeita para que o educando 
reconheça a necessidade de ver o mundo além delas.
Palavras-chave: Imagens, História, Ensino Médio e Competências
Abstract
The subject of this article is the use of images in History classes in fi nal stage of Basic 
Education. To develop it, I use texts of historians, like Peter Burke, educators, like Philippe 
Perrenou, and offi cial documents that describe the purpose of education and History classes 
in high school. The goal is to propose some refl ections about how we do manage with images 
and about the necessity of use images in that classes to develop some skills. To reach it, 
I examine the idea that, in a sense, we still live in Plato’s cave, because our knowledge is 
strongly affected by images, and the idea the basic education aims to promote a critical 
attitude in front of the visual world. Then, I analyze how the use of images in History classes 
in fi nal stage of Basic Education can contribute to development of that attitude. The result 
of these refl ections is that the History teacher needs to use images in his classes so that the 
student develops some skills, but this use must go further the illustration. Such use must 
put the image under suspect in order that the student recognizes the need of see the world 
beyond them. 
Keywords: Images, History, High School, Skills
Introdução
O PIBID 2011 Faz História, coordenado pelo professor André Soares, tem 
com um de seus objetivos a qualifi cação da formação de professores de História 
para a Educação Básica. Essa qualifi cação pressupõe a conexão entre teorias e 
práticas, para que essas sejam orientadas e para que os estudos do licenciando 
sejam aplicáveis no contexto escolar.
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Entre as teorias que estudamos estão teorias da história, que elucidam os 
conceitos e princípios que estão na sua base, e teorias pedagógicas, que elucidam o 
que é educação, para que ela serve, como se educa, quais materiais dispomos para 
educar e como podemos aproveitá-los, etc. Essa questão dos materiais nos leva ao 
tema desse artigo.
Outra fi nalidade do PIBID 2011 Faz História é levar o licenciando a buscar 
materiais didáticos alternativos para ensinar ou formas mais criativas e frutíferas de 
utilizar os materiais didáticos que já estão disponíveis. Em função disso, procuramos 
investigar qual é a relevância de utilizar imagens externas e artifi ciais nas aulas de 
História e como essa utilização pode ser realizada de uma forma produtiva. 
Para responder essas questões, considero no texto que segue a hipótese de 
que, num certo sentido, ainda vivemos na “caverna” de Platão, pois somos altamente 
infl uenciados por imagens e não as submetemos a uma crítica, simplesmente 
absorvemos as suas mensagens e as reproduzimos. Em seguida, proponho algumas 
refl exões sobre as fi nalidades da Educação Básica, a fi m de mostrar que, para 
serem alcançadas, o educando deve desenvolver várias competências e, entre elas, 
uma determinada postura diante das imagens. Por último, analiso as competências 
da disciplina de História no Ensino Médio e como a utilização de imagens pode 
contribuir para o seu desenvolvimento.
1. A Alegoria da Caverna de Platão revisitada
Entre os educadores, a República é dos diálogos mais conhecidos de Platão. 
A razão, provavelmente, é que nesse diálogo o fi lósofo discute a importância da 
educação para a formação dos cidadãos. Segundo ele, uma má educação corrompe 
até mesmo as almas mais bem dotadas de virtude e, por isso, ela é a responsável 
pelos grandes crimes e crueldades (PLATÃO, 2002, p. 187). Essa má educação 
é a promovida pelos sofi stas, homens que estão por toda a parte, inclusive nas 
assembleias e tribunais, convencendo os outros de suas opiniões com grandes 
performances, sem se preocupar com a verdade (Ibid, pp. 188-189). O mais 
importante para eles são as aparências, é parecer estar de posse da verdade. O 
político, dessa perspectiva, pode ser um grande sofi sta e corromper os cidadãos 
com seu discurso. Mas, ele também pode ser um fi lósofo, amar a verdade, e utilizar 
a sua posição privilegiada de forma positiva. Esse era o ideal de Platão, que o 
político fosse um amante da verdade, um fi lósofo.
Na fi losofi a de Platão não há uma separação entre educação e política. Se, 
por um lado, o político educa com seu discurso, por outro, a principal função do 
educador é preparar o indivíduo para o exercício da cidadania, para a vida política. 
Essa preparação não é um processo simples, pois através dela os indivíduos têm 
que aprender a distinguir verdade e aparência, a identifi car sofi smas, a reconhecer 
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que o maior bem não é o prazer, mas a própria ideia de bem, que transmite o saber 
e a verdade, e isso é extremamente difícil, especialmente quando estamos sob a 
infl uência de sofi smas, quando somos levados a pensar que não existe nada melhor 
que o prazer.
Para explicar o que é o bem, Platão se serve de uma analogia, na qual 
compara o bem ao sol (Ibid, pp. 207-209) . Cada um reina no seu domínio, o sol 
no mundo visível, sensível, e o bem no mundo invisível, inteligível. Os dois fazem 
ver e são responsáveis pelo surgimento, crescimento e alimentação das coisas que 
fazem ver. No caso do bem, essas são a verdade, o conhecimento, no caso do sol, 
são as coisas sensíveis. Mas, tanto a luz do sol quanto a luz do bem atingem seus 
objetos conforme eles estão posicionados, o que permite a formação de imagens. 
Por “imagem” Platão entende as sombras e refl exos das coisas do mundo sensível 
e as hipóteses ou opiniões do mundo inteligível, que se baseiam em observações 
do mundo sensível. Essas imagens não são a realidade, em nenhum dos mundos, 
embora se aproximem dela. As sombras e os refl exos podem ser muito semelhantes 
àquilo que refl etem e as hipóteses ou opiniões podem nos aproximar muito da 
verdade. Mas, para Platão, isso não é sufi ciente, é necessário que visualizemos as 
coisas mesmas no mundo sensível e que ultrapassemos o estágio das hipóteses ou 
opiniões, chegando à verdade, do contrário, fi caremos presos às ilusões e incertezas, 
que nos tornaram vulneráveis aos sofi smas.
Contemporaneamente, muitos discordam dessa ideia de que devemos chegar 
à verdade, assumindo que não podemos chegar a ela ou mesmo que ela não existe. 
Para Platão, isso signifi caria admitir que não é possível preparar um indivíduo para 
a vida política. Isso porque, se só existem hipóteses ou não é possível identifi car 
qual é a correta, ele não tem como discordar de seus governantes. O fundamento do 
acordo e desacordo é a possibilidade de comparar opiniões com algo distinto delas.
Para explicar o processo de educação ou preparação para a vida política, Platão 
se serve de uma alegoria, a alegoria da caverna (Ibid, pp. 211-212). Suponhamos, 
diz ele, que alguns homens habitem uma caverna subterrânea, que só tem uma 
entrada pela qual entra pouca luz do sol. Estão lá desde a infância, presos pelas 
pernas e pescoço de forma que eles não podem mudar de posição, podendo olhar 
somente para uma das paredes da caverna. Nas suas costas, numa parte mais 
elevada, queima um fogo. Entre esse fogo e eles, há um caminho ascendente, ao 
longo do qual foi construído um muro, como se fosse um tapume. Atrás desse muro 
passam homens conversando e transportado vários objetos maiores do que eles, 
estatuetas de homens e de animais e de muitas outras coisas. Os prisioneiros não 
podem ver esses homens, as únicas coisas que eles podem ver são as sombras, de 
si mesmos e daqueles objetos, projetadas pelo fogo na parede, e os sons que ouvem 
dos homens conversando, não atribuem a eles, mas a elas. Para os prisioneiros, as 
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sombras são tudo que existe, mas eles não as veem como sombras, e sim como 
reais. Para identifi cá-las como sombra, eles precisariam reconhecer a existência de 
algo que não é sombra.
Platão continua e pergunta o que aconteceria se um prisioneiro fosse solto, 
será que ele continuaria a ver as sombras como reais? (Ibid, p. 211). Logo que fosse 
solto ele teria difi culdades para fazê-lo, pois estaria sofrendo para endireitar-se e 
atônito diante de tantas coisas diferentes, que sequer sonhara existir. Se alguém 
lhe mostrasse os objetos cujas sombras eram projetadas pelo fogo na parede da 
caverna, provavelmente, ele não reconheceria de imediato que estava enganado. 
Tão acostumado a pensar que as sombras eram reais e não sombras, ele fi caria no 
mínimo confuso. Se alguém o forçasse a olhar para a luz, o desconforto que isso 
provocaria talvez o levasse a desviar o olhar para as sombras e considerá-las mais 
nítidas e, por isso, mais reais. Imaginemos, então, que um dos prisioneiros fosse 
levado à força para fora da caverna e obrigado a contemplar os objetos à luz do 
sol. Ele fi caria contrariado nessa situação e não poderia contemplar de imediato 
a realidade. Levaria um tempo para que ele se acalmasse e para que seus olhos 
se acostumassem com tanta luz. Primeiramente, ele olharia para lugares aonde o 
sol não chega com tanta intensidade, depois prestaria atenção nas imagens dos 
homens, dos animais e de todas as outras coisas, projetadas na terra e na água 
pela luz do sol. Com os olhos mais adaptados, ele começaria a prestar atenção nos 
objetos mesmos. Por último, ele começaria a olhar para o céu e para o próprio sol, 
reconhecendo que, graças a sua luz, é possível ver com clareza todas as coisas, não 
confundir uma sombra com o objeto que ela representa.
O que esse homem faria, agora que não está mais enganado? Ele faria qualquer 
coisa para não ter que voltar a viver da forma que vivia antes e se, por alguma 
razão, tivesse que voltar à caverna e conversar com os prisioneiros que lá fi caram 
enfrentaria difi culdades. Ele teria que se adaptar a um ambiente com pouca luz e, 
provavelmente, provocaria o riso e a suspeita dos prisioneiros sobre sua capacidade 
de ver. Caso tentasse libertá-los, eles reagiriam e, com violência, se pudessem.
Nesse momento, Platão pede ao seu leitor que aplique tudo o que ele disse 
sobre o mundo fi ctício que descreveu ao mundo inteligível (Ibid, p. 212). A saída da 
caverna é a ascensão da alma para o mundo inteligível, o abandono das aparências. 
Fora dela, avistamos a ideia do bem e reconhecemos que sem ela o homem não 
pode ser um bom cidadão. Quem chega a contemplá-la já não quer mais viver como 
antes, preso a outros valores, e quem tenta voltar para a vida antiga e conversar com 
alguém que ainda está preso a eles passa por difi culdades. Aquele que permanece 
preso e que conseguiu se libertar mal conseguem conversar e um pode, facilmente, 
parecer ridículo ou louco para o outro. Nesse caso, cabe ao homem mais esclarecido 
ter compaixão e não zombar do outro, sua função é educá-lo.
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O que Platão entende por educação aqui, não é algo como dar visão a um cego, 
como se o educando não visse nada, mas auxiliá-lo a ver as coisas corretamente 
(Ibid, pp. 213-214).
Isso pressupõe, fundamentalmente, ensinar o educando a não se satisfazer 
com imagens, a tomá-las, no máximo, como degraus para sobrepujá-las. Somente 
assim ele terá condições de exercer a sua cidadania.
2. Finalidades e desafios da Educação Básica
Dois mil e quatrocentos anos se passaram e essas ideias continuam vivas. Há 
quem diga que nós nunca vivemos tanto na caverna de Platão quanto atualmente, 
pois somos bombardeados por imagens o tempo todo e muitas vezes nos satisfazemos 
com elas. Obviamente, muita coisa mudou ao longo desse tempo. A primeira delas 
foi a ampliação signifi cativa do conceito de imagem, que agora inclui fotografi as, 
fi lmes, além de pinturas, desenhos e esculturas que já existiam na época de Platão. 
A segunda, diz respeito ao acesso. Elas chegam a nós das mais variadas formas e em 
quase todos os lugares, pelo televisor, computador ou celular, em casa, no trabalho, 
na rua, no avião, etc. Além disso, alguns tipos de imagens, como fotografi as e 
pequenas fi lmagens, são facilmente produzidas e divulgadas hoje em dia. Tudo isso 
mudou, certamente, a nossa percepção do mundo (BENJAMIN, 1994, p. 169). Outra 
mudança signifi cativa diz respeito ao papel que as imagens passaram a desempenhar 
em nossas vidas. Nós adquirimos o hábito de viver em frente ao televisor e ao 
computador e não são poucas as pessoas que se refugiam nesse mundo fi ctício, 
deixando de pensar sobre os seus problemas e de sua sociedade, de se relacionar 
pessoalmente com outras pessoas. Elas até se relacionam no mundo virtual, mas aí 
aparecem mediados pelas imagens que produzem de si mesmos.
A ideia que a fi nalidade da educação é um processo de preparação para o 
exercício da cidadania também ainda vive, aliada agora a mais duas fi nalidades: 
desenvolver integralmente o educando e qualifi cá-lo para o mundo do trabalho (art. 
2º, LDB/96). Para que esse processo tenha êxito, fi nalidades específi cas devem 
ser alcançadas. O educando deve, entre outras coisas, desenvolver a autonomia 
intelectual e o pensamento crítico (art. 26°, DCN/2010). Para que isso aconteça, o 
papel do educador não pode ser o de transferir conhecimento, como se o educando 
não soubesse nada ou o que soubesse fosse irrelevante. Como diz Paulo Freire, o 
seu papel deve ser o de criar condições para que ele desenvolva a capacidade de 
aprender por conta própria (FREIRE, 2011, p. 47).
Isso signifi ca que o educando é responsável pela sua educação, mas uma 
parte signifi cativa dessa responsabilidade está nas mãos do educador. Ele tem que 
assumi-la e se preparar para o desafi o, se qualifi cando e desenvolvendo várias 
competências para ensinar. A qualifi cação inclui, certamente, a pesquisa. Mas, essa 
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não deve afastá-lo da prática, como muitas vezes acontece, quando o educador 
se especializa em certas teorias que não tem nada a ver com a realidade que ele 
enfrenta. Bom seria se ele se especializasse na disciplina que leciona, melhor ainda 
seria se ele não esquecesse que é um educador e também se especializasse na 
arte de ensinar. O que vemos com certa frequência são professores com muita 
experiência, mas que não são bons pesquisadores, e professores pouco experientes, 
com uma didática ruim, mas que são excelentes pesquisadores. 
Segundo Philippe Perrenoud (2000), o educador tem muitas competências para 
desenvolver antes de auxiliar o educando a desenvolver suas próprias competências. 
Para ensinar o educando a aprender por conta própria, por exemplo, ele tem que ser 
capaz de organizar e dirigir situações que favoreçam essa aprendizagem, o que envolve 
outras cinco competências. Dessas cinco, destaco uma que considero muito importante: 
trabalhar a partir das representações dos educandos. Diz o autor que o aprendiz não é 
uma tábula rasa, ele sabe muitas coisas e não é tão fácil levá-lo a rever o que ele sabe, 
pois suas representações constituem sua visão de mundo e dão um sentido para ele 
(PERRENOUD, 2000, p. 26). Além disso, o educador não pode ignorar a origem dessa 
visão e que ela continua a ser alimentada.
Atualmente, as crianças já estão na frente do televisor muito antes de aprenderem 
a falar e na frente do computador muito antes de aprenderem a escrever; em casa e 
fora de casa, elas recebem informação o tempo todo. Muito antes de aprenderem a 
ler e escrever, elas aprendem a interpretar e desenhar imagens, como fi zeram nossos 
ancestrais (NOVA, 2003, p. 182). Obviamente, elas constrõem muitas representações 
dessa forma e a fala da professora se torna artifi cial e distante, se comparada com a 
linguagem que estão acostumadas. Isso não acontece apenas na educação infantil e no 
ensino fundamental, no ensino médio também existe essa distância. A teoria científi ca 
que o educador apresenta é muito menos atraente que aquilo que aprendem nos fi lmes.
Por isso, ao invés de impor um conteúdo para o educando, o educador deve lhe dar 
um tempo para se adaptar às novidades e estimulá-lo, não a abandonar completamente 
a sua visão de mundo de uma vez, mas a refl etir, a pensar criticamente sobre ela. Não 
é possível se tornar autônomo intelectualmente sem desenvolver a capacidade de fazer 
perguntas e de buscar respostas.
Geralmente, a nossa leitura de textos não parte de perguntas. Lemos porque 
alguém nos disse para ler ou porque faz parte do nosso conteúdo. Quando nos deparamos 
com uma imagem, então, nossa postura é ainda mais contemplativa. Se alguém nos diz 
para explorá-la, o que fazemos é atentar para detalhes. Nossa postura diante da tela do 
televisor ou do computador é muito semelhante a dos prisioneiros da caverna de Platão, 
com a diferença que nós não estamos acorrentados, pelo menos, não literalmente. Não 
estamos acostumados a questionar as imagens que nos transmitem e, certamente, somos 
muito infl uenciados por elas.
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Uma educação que visa o desenvolvimento da autonomia intelectual 
e do pensamento crítico tem que dar conta dessa situação. Quais imagens são 
signifi cativas para os educandos e como eles reagem a elas? Essas são questões 
que devemos considerar se pretendemos partir das suas representações e tornar o 
conteúdo signifi cativo para eles. 
3. A utilização de imagens nas aulas de História
Se nós vivemos num mundo visual e é, principalmente, a partir de imagens 
que o educando constrói suas representações, é esperado que o educador possa 
ajudá-lo a qualifi car sua leitura delas. Como as aulas de História podem contribuir 
nesse sentido no Ensino Médio?
É bem comum a ideia que, na disciplina de História, estudamos os 
acontecimentos, conhecemos os fatos importantes do passado, como se o seu objetivo 
fosse simplesmente o reconhecimento e memorização desses acontecimentos e fatos. 
Mas o objetivo de uma aula de História não é formar “enciclopédias ambulantes” e 
sim cabeças pensantes e participativas, autônomas e críticas, cabeças bem feitas 
ao invés de bem cheias (MORIN, 2011, p. 21). Isso signifi ca que o conhecimento 
histórico não tem um fi m em si mesmo. Ele é importante na medida em que pode 
contribuir para responder quem somos nós, qual é a nossa origem e a da sociedade 
na qual vivemos, por que ela é como é, e nos mostrar que as coisas podem ser 
diferentes. Isso signifi ca que, segundo o atual modelo de educação, o conhecimento 
histórico é um recurso, um meio para desenvolver competências. Portanto, é através 
do desenvolvimento de certas competências que o professor de História auxiliará os 
educandos a qualifi car a sua leitura de imagens.
No Ensino Médio, a disciplina de História possui várias competências para 
desenvolver, algumas em comum com outras disciplinas das Ciências Humanas 
e suas Tecnologias (Geografi a, Sociologia, Antropologia e Política e Filosofi a) 
e algumas específi cas. Através de um trabalho interdisciplinar com as outras 
disciplinas da área, ela deve ajudar o educando a desenvolver, por exemplo, a 
capacidade de compreender a sua sociedade, sua formação, que transformações 
sofreu, que elementos e instituições contribuíram para que elas acontecessem e, 
mais, compreender a si mesmo como agente social (PCN/2000, p.13). Nesse caso, o 
professor de História poderia explorar, por exemplo, como os meios de comunicação 
em massa vêm infl uenciando a percepção dos agentes sociais ao longo da história. 
No que diz respeito às competências específi cas, a disciplina de História 
possui dez competências para desenvolver. São elas:
Criticar, analisar e interpretar fontes documentais de natureza diversa, 
reconhecendo o papel das diferentes linguagens, dos diferentes agentes 
sociais e dos diferentes contextos envolvidos em sua produção.
Aedos n. 11 vol. 4 - Set. 2012
584
Produzir textos analíticos e interpretativos sobre os processos 
históricos, a partir de categorias e procedimentos próprios do discurso 
historiográfi co.
Relativizar as diversas concepções de tempo e as diversas formas de 
periodização do tempo cronológico, reconhecendo-as como construções 
culturais e históricas;
Estabelecer relações entre continuidade/permanência e ruptura/
transformação nos processos históricos.
Construir a identidade pessoal e social na dimensão histórica, a partir 
do reconhecimento do papel do indivíduo nos processos históricos, 
simultaneamente, como sujeito e produto dos mesmos.
Atuar sobre os processos de construção de memória social, partindo 
da crítica dos diversos “lugares de memória” socialmente instituídos.
Situar as diversas produções da cultura nos contextos históricos de 
sua constituição e signifi cação.
Situar os momentos históricos nos diversos ritmos da duração e nas 
relações de sucessão ou simultaneidade.
Comparar problemáticas atuais e de outros momentos históricos.
Posicionar-se diante dos fatos presentes a partir da interpretação de 
suas relações com o passado.
Agora, podemos perguntar o que o desenvolvimento dessas competências 
tem a ver com a capacitação dos educandos para a leitura e utilização de 
imagens? De imediato, podemos ver uma clara relação entre essa capacitação 
e duas competências mencionadas, a primeira e a sétima. Se considerarmos 
como fonte documental ou testemunho histórico qualquer objeto que tenha 
feito parte da vida humana e que possa servir ao historiador como fonte 
de informação sobre a sua história (BLOCH, 2001, p. 79), então, imagens 
certamente são fontes documentais, com uma linguagem própria, e, como 
tais, necessitam de crítica, análise e interpretação. Além disso, elas são 
produções culturais, portanto, devem ser contextualizadas. Isso significa que 
o educador deve ensinar o educando a desenvolver uma nova postura diante 
das imagens.
Uma postura comum é a passividade e, ás vezes, a indiferença. Um 
sintoma disso é o exagero que encontramos em alguns programas de televisão, 
que fazem de tudo para chocar ou comover o telespectador; mostram corpos 
de pessoas brutalmente assassinadas, mulheres seminuas, cenas de violência 
extrema, etc. No cinema, a dinâmica é superacelerada, muitos efeitos especiais, 
visuais e sonoros, tudo com o intuito de prender o máximo de atenção, sem 
entediar o espectador. Não há muita coisa para pensar, é só sentar e assistir. 
A trilha sonora indica a hora de chorar, a hora de rir.
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Certamente, o professor de História não vai recorrer a esses exageros nas 
suas aulas para chamar a atenção dos educandos, mas ele deve buscar formas de 
utilizar imagens que lhe interessem e que sejam úteis para qualifi car sua leitura.
Em geral, os professores de História utilizam imagens como ilustração. Nesse 
uso, que também é o mais comum nos livros didáticos, a função da imagem é 
simplesmente expressar numa linguagem pictórica o que foi expresso na linguagem 
escrita ou oral. O professor descreve alguma situação, exibe uma ou mais imagens, 
sem propor nenhuma análise ou questão, e espera que o educando identifi que nelas 
aquilo que ele descreveu.
Essa utilização, decididamente, não contribui para a qualifi cação da leitura 
visual do educando, que permanece passivo diante da imagem, não a analisa, 
critica, interpreta ou contextualiza. Existe uma alternativa que é considerada 
promissora entre alguns historiadores, como Peter Burke: a utilização da imagem 
como evidência histórica. Para ele, uma imagem serve como evidência histórica 
tanto quanto um texto escrito ou um depoimento oral (BURKE, 2004, p. 17).
Mas essa utilização não é fácil, principalmente em sala de aula. Uma imagem 
mostra muita coisa, mas não diz nada. Além disso, a maioria das imagens não foi 
produzida com o propósito de servir como evidência histórica e, mesmo as que 
foram, podem não ser fi éis à realidade. Para muitos professores de História, essa já 
é uma razão para dispensá-las, ainda mais aqueles que só sabem utilizá-las como 
ilustração. Provavelmente, eles temem que, ao se confrontar com uma fonte de 
informação que contraria o que diz a historiografi a, o educando se confunda ou, no 
pior dos casos, fi que com a versão incorreta da história.
Por que, então, insistir em utilizá-las como evidência histórica? Temos, pelo 
menos, três razões para isso. A primeira delas é que imagens são cheias de detalhes. 
Elas registram aspectos da realidade que, geralmente, não encontramos em textos 
ou depoimentos orais, como a vida cotidiana, as relações entre as pessoas, o papel 
da mulher, etc., e que são muito importantes para o conhecimento da história 
social. A segunda razão é que, quando não são fi éis à realidade, a sua análise 
e interpretação nos permite entrar no imaginário de quem a produziu e obter 
informações que são fundamentais para o conhecimento da história das ideias. 
A terceira razão é que não podemos esquecer que temos a função de ensinar o 
educando a aprimorar a sua leitura de imagens e não podemos fazer isso utilizando 
elas como meras ilustrações. O desafi o, então, é encontrar um método adequado 
para analisá-las e interpretá-las em sala de aula.
Um dos métodos mais conhecidos de análise e interpretação é o iconográfi co, 
que inclui a descrição pré-iconográfi ca, a análise iconográfi ca e a interpretação 
iconológica (Ibid, p. 45).  Na primeira etapa são identifi cados os objetos e eventos 
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que aparecem na imagem. Na segunda, é identifi cado o seu signifi cado convencional, 
a sua mensagem. Na terceira, é identifi cado o signifi cado intrínseco da imagem, o 
espírito da época ou os princípios, os valores da cultura na qual foi produzida. Tomemos 
como exemplo uma pintura de Pieter Bruegel, A Terra de Cockaigne, de 1567. Na 
descrição pré-iconográfi ca identifi camos homens aparentemente empanturrados 
deitados pelo chão, comida por toda a parte, etc. A análise iconográfi ca revela que 
a pintura expressa uma situação de fartura. E a análise iconológica revela que, na 
época de Bruegel, os homens sonhavam com um mundo de fartura.
O problema com esse método é que ele é muito especulativo, ignora a dimensão 
social na qual a imagem foi produzida (e é recebida), privilegia o seu conteúdo, em 
detrimento da forma, dos efeitos que ela causa, e assume erroneamente que existe 
uma homogeneidade cultural que a imagem é capaz de capturar (Ibid, pp. 50-52). 
Como justifi car, por exemplo, somente pela análise e interpretação da pintura, que 
todos os homens da época de Bruegel sonhavam com a fartura. Textos históricos 
podem comprovar que uma parte signifi cativa da sociedade da época tinha esse 
sonho, mas nem isso a imagem pode evidenciar por si só.
Mas, apesar desses problemas, a iconografi a tem a sua utilidade, ela nos ajuda 
a identifi car elementos nas imagens e, embora as suas especulações não respondam 
defi nitivamente nossas questões, nos ajudam a pensar sobre o que elas expressam.
Outros enfoques também estão sendo desenvolvidos, como, por exemplo, o da 
psicanálise, do estruturalismo, do pós-estruturalismo e da história social e cultural (Ibid, 
p. 213). Mas, a maioria deles também enfrenta difi culdades. O primeiro chama a atenção 
para o papel do inconsciente na produção de imagens, mas é altamente especulativo, 
pois não é possível ouvir os envolvidos na produção de imagens muito antigas. O enfoque 
estruturalista contribui para a interpretação com sua ênfase nos paralelos e oposições 
formais, porém peca ao reduzir toda imagem a um código a ser decifrado. O enfoque 
pós-estruturalista não faz essa redução, mas assume a completa indeterminação do 
signifi cado, o que impossibilita, por exemplo, atribuir um papel ideológico às imagens.
Os enfoques da história social oferecem algumas vantagens com relação aos 
anteriores, pois exploram os signifi cados das imagens nos seus contextos sociais e os 
seus efeitos sobre as pessoas (Ibid, pp. 225-226). Essa análise revela como as visões 
de mundo se transformam ao longo do tempo, considerando o modo como percebemos 
e interpretamos uma imagem. Por exemplo, o fato que num certo contexto uma 
imagem de nudez é proibida e em outro é bem aceita mostra uma mudança clara nas 
regras, conscientes e inconscientes, que regem a interpretação. Mais do que isso, esse 
enfoque nos permite ver a história da humanidade como uma história da relação dos 
homens com imagens, uma história que começa com as primeiras pinturas rupestres 
(NOVA, 2003, p. 186).
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Nesse caso, diante da pintura de Bruegel, o educando seria incentivado a 
perguntar sobre o contexto no qual a pintura foi produzida, sobre como ela teria sido 
recebida nesse e em outros contextos. Obviamente, para responder, ele também 
teria que recorrer a textos escritos.
Vamos considerar agora outra possibilidade. Ao invés de utilizar imagens para 
ilustrar o que dissemos em palavras ou como evidência do que aconteceu, podemos 
utilizá-las para promover refl exões sobre elas mesmas (FERRO, 2010, p. 32). Nesse 
caso, o objetivo é mostrar que a imagem é um produto, que “vende” uma visão de 
mundo, e não apenas uma testemunha do que aconteceu. E, mais, que essa visão 
envolve vários elementos, dos quais seus produtores podem não estar conscientes. 
O educando não pode ignorar que a testemunha aqui também é agente, que as 
imagens têm a força de infl uenciar o nosso modo de pensar e que as instituições 
que as produzem e divulgam em massa contribuem de modo signifi cativo para as 
transformações da sociedade.
Não é nenhuma novidade que as mídias manipulam as informações de acordo 
com seus interesses, ou melhor, de quem as fi nancia.  Não é à toa que alguns assuntos 
ganham mais destaque nos jornais que outros e que certos acontecimentos sequer 
são divulgados. O desenvolvimento do pensamento crítico depende, certamente, 
deste reconhecimento. Nós temos um grande acesso à informação, mas não 
podemos alimentar a ilusão que isso é sinônimo de conhecer os fatos. Assistir 
o Jornal Nacional todas as noites, por exemplo, não é nenhuma garantia de que 
estamos bem informados. Agora, nós dispomos da internet, alguém poderia dizer, e 
lá podemos comparar várias informações. Só não podemos esquecer que ainda se 
tratam de informações, ou seja, podem ser conhecimento ou não.
Vamos concluir disso que as imagens são perigosas e defender a sua extinção, 
como fi zeram os iconoclastas? Certamente, não. Mas, temos que manter uma 
postura crítica diante delas.
Como podemos utilizar imagens por elas mesmas numa aula de História para 
desenvolver essa postura? Primeiramente, temos que utilizar imagens que sejam 
signifi cativas para os educandos. Melhor seria que o educador escolhesse um tema, 
digamos o início da história, e que eles mesmos selecionassem aquelas que eles 
acreditam que expressa melhor os seus pontos de vista. Em segundo lugar, deve fi car 
claro que o objetivo não é decidir, a partir das imagens, quando foi de fato o início da 
história. O objetivo é perceber que as imagens são respostas, que elas nos ensinam 
a ver o mundo das mais variadas perspectivas e que as mídias que as divulgam são 
como escolas paralelas (FERRO, 2010, p. 182). Provavelmente, entre as imagens 
que os educandos trariam estariam imagens religiosas e imagens científi cas, da 
criação e do Big Bang. Nesse caso, o papel do professor seria levar os educandos a 
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refl etir sobre o caráter e o poder daquelas imagens: elas são respostas, construídas 
historicamente, atendendo a diferentes interesses e ambas infl uenciam o nosso 
modo de ver a vida. Alguns são mais infl uenciados pela imagem religiosa, outros 
são mais infl uenciados pela imagem científi ca e outros, talvez, sejam infl uenciados 
na mesma medida pelas duas.
O importante nessa atividade é que o educando perceba que ele não pode se 
satisfazer com respostas prontas que encontra “por aí”, que para ser intelectualmente 
autônomo ele tem que pensar por conta própria. Isso não signifi ca que ele não deva 
mais assistir televisão ou participar de redes sociais como o Facebook. Isso seria 
um absurdo, pois não podemos negar que essas mídias são fontes de informação 
importantes. Nem todos os programas ou sites são ruins. O cuidado que ele deve 
ter é o de não substituir a vida real pela vida imagética. Como Platão tentou mostrar 
a dois mil e quatrocentos anos atrás, ele apenas tem que se libertar do mundo das 
aparências, buscando outra forma de conhecimento.
A sugestão, portanto, é que o professor utilize imagens nas aulas de História, 
mas não simplesmente para ilustrar o conteúdo, na tentativa de tornar a aula mais 
interessante ou divertida. Ele deve se servir de imagens para auxiliar o educando 
a desenvolver a sua autonomia intelectual, o que pressupõe o desenvolvimento 
de competências comuns às disciplinas que compõem as Ciências Humanas e 
específi cas da História. Em outras palavras, ele deve utilizar imagens para capacitar 
o educando a se tornar independente delas. 
É natural que muitos professores de História tenham resistência a ir além da 
utilização como ilustração, principalmente por causa das difi culdades metodológicas 
que foram mencionadas. Na dúvida, eles preferem ensinar do jeito mais tradicional. 
O irônico é que a sua prática talvez ajudasse a superar aquelas difi culdades.
Considerações Finais
Vivemos numa sociedade visual e midiática e não podemos ignorar que 
as mídias formam uma escola paralela, que imprime em nós desde muito cedo 
diferentes visões de mundo. São essas visões ou representações que o educando 
traz para a sala de aula e que o professor não pode ignorar. Elas fazem sentido 
para ele e, por isso, não é fácil para o professor levá-lo a criticá-las. O educando 
realmente se apega a certas ideias e é preciso que ele passe por um longo processo 
para que se liberte delas. Esse processo é a educação, que Platão descreveu de 
forma alegórica na República.
O sucesso desse processo não depende apenas dos argumentos do professor, 
depende que ele auxilie o educando a desenvolver a autonomia e o pensamento 
crítico no mundo em que ele vive. Tomemos como exemplo, a ideia de que certas 
Aedos n. 11 vol. 4 - Set. 2012
589
coisas, como a desigualdade social, sempre existiram e sempre existirão. Não basta 
que o professor mostre ao educando, através de argumentos, que a desigualdade é 
histórica. Ao chegar em casa, ele vai ligar o televisor, vai assistir a programas que 
vão continuar a alimentar a ideia que sempre foi assim mesmo, que algumas pessoas 
têm que sofrer para outras serem felizes. O que o professor precisa fazer é auxiliar 
o educando a desenvolver uma determinada postura diante desses programas.
Como vimos, existem várias formas de utilizar imagens nas aulas de História. 
A mais comum, a utilização como ilustração, não contribui para o desenvolvimento 
das competências que o professor tem em vista. A utilização como evidência 
histórica serve bem a esse propósito, mas enfrenta difi culdades metodológicas de 
interpretação. Nesse sentido, os enfoques que se apresentam como mais promissores 
são os da História Social, que são uma alternativa ao tratamento de imagens como 
refl exo da realidade (positivismo) ou como objeto cujo signifi cado é indeterminado 
(pós-estruturalismo). Outra forma de utilização que parece promissora é aquela 
em que as imagens não são tratadas nem como ilustração de um conteúdo nem 
como evidência do que aconteceu, mas por si mesmas. Através dela, o educando 
desenvolve a capacidade de ver a imagem como um produto, que vende uma visão 
de mundo, que carrega uma ideologia, ou seja, não só como uma testemunha, mas 
como um agente. A conclusão que ele deve tirar disso é que não pode se deixar 
infl uenciar totalmente por elas, e sim buscar outras formas de conhecer o mundo.
Isso signifi ca que reconhecemos a necessidade de utilizar imagens nas aulas 
de História, mas não para nos render a elas, e sim para que o educando desenvolva 
a capacidade de utilizá-las sem abrir mão da sua autonomia intelectual.
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